
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.278 - SP (2014/0227809-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILZA APARECIDA LOPES TINTI 
ADVOGADO : ROSÂNGELA APARECIDA VIOLIN 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO 
DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INVIÁVEL A ANÁLISE.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso, ante a incidência da Súmula 
182/STJ, uma vez que  o Tribunal a quo negou seguimento ao Recurso Especial, 
sob o argumento de não há violação ao art. 535 do CPC e inviabilidade de 
revolvimento de matéria fático-probatória. Sucede que a parte não impugnou 
especificamente tais fundamentos, limitando-se a reafirmar as razões do Recurso 
Especial. 
2. No presente Regimental, a parte agravante não impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, limitando-se a reafirmar, mais uma vez, as razões de seu 
Recurso Especial.
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo Regimental. Incide a Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Nas razões recursais, não há alegação de violação ao art. 535 do CPC a fim 
de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional.
3. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.278 - SP (2014/0227809-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILZA APARECIDA LOPES TINTI 
ADVOGADO : ROSÂNGELA APARECIDA VIOLIN 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que está ocorrendo cerceamento de defesa, já que, se 

existem dúvidas quanto à qualidade de segurada da recorrente, então deverão ser devolvidos 

os autos para apreciação desses quesitos, uma vez que o julgador não realizou a instrução. 

Assevera que "a mesma possui os requisitos essenciais para Aposentadoria por Invalidez: 

vinculação à Previdência Social; cumprimento do período de carência; incapacidade para sua 

profissão, ou seja, no caso do auxílio-doença incapacidade por mais de 15 (quinze) dia 

Consecutivos, todos demonstrados nos autos" (fl. 329, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.278 - SP (2014/0227809-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2014.  

Não se pode conhecer da irresignação.

No presente Regimental, a parte agravante não impugna os fundamentos do 

mérito da decisão recorrida, que assim examinou a controvérsia (fls. 319-322, e-STJ):

A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial sob o 

fundamento de que (fls. 297-298, e-STJ):
 É que se pretende, por meio deste recurso especial, revolver a 

questão afeta ao acerto ou equívoco na análise da prova da incapacidade do 
segurado, não sendo adequada a via estreita deste recurso excepcional para a 
modificação do entendimento firmado nas instâncias ordinárias quanto à 
existência ou inexistência da aventada incapacidade para o trabalho, ou ainda 
para se rediscutir o grau de incapacidade laborai (total ou parcial; permanente ou 
temporária) afirmado no v. acórdão recorrido à luz do exame do laudo pericial e 
das demais provas amealhadas ao processo. Também não cabe o especial, 
outrossim, para assegurar reanálise da preexistência ou não de patologia ao tempo 
da filiação do segurado ao regime previdenciário, assim como para nova 
discussão acerca das provas da progressão ou agravamento da doença havida 
como incapacitante.

Nas razões do Agravo que inadmitiu o Recurso Especial , 
verifica-se que a parte agravante deixou de impugnar a decisão recorrida, 
limitando-se a reafirmar os argumentos do Recurso Especial.  

Como cediço, o Agravo em Recurso Especial tem por escopo 
desconstituir a decisão de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, 
imprescindível a impugnação específica dos fundamentos nela lançados, com o 
fito de demonstrar o seu desacerto.

Dessa forma, à míngua de impugnação pertinente, incólume fica a 
decisão agravada.

Dessa maneira, é aplicável por analogia a Súmula 182/STJ, que 
dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido: AG 
961.515/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 19/12/2007 e 
AG 945.531/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJ de 
12/12/2007.

Ainda que assim não fosse, o acolhimento das alegações 
deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o grau de incapacidade laboral 
afirmado no v. acórdão recorrido à luz do exame do laudo pericial e assegurar a 
reanálise de preexistência ou não de patologia ao tempo da filiação do segurado 
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ao regime previdenciário, bem como a sua qualidade de segurada, demanda 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável na via eleita.

Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, seria necessário incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 
desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".

Precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 462 DO CPC E 102 DA Lei 8.213/91. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
QUALIDADE DE SEGURADO. ACÓRDÃO QUE, EM FACE DA PROVA 
DOS AUTOS, CONCLUIU PELA SUA INEXISTÊNCIA.

REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. O art. 102 da Lei 8.213/91, o art. 462 do CPC e o tema relativo 
à manutenção da qualidade de segurado, independentemente do recolhimento de 
contribuições, quando o trabalhador deixa de contribuir, em razão do próprio mal 
incapacitante, não foram objeto de apreciação, pela Corte de origem, e a 
agravante não opôs Embargos de Declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão. Tendo a Instância a quo deixado de examinar, explicitamente, a matéria 
objeto do Especial, incide, por analogia, o enunciado 282 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

II. O Tribunal de origem, com base na prova pericial, destacou a 
impossibilidade de precisar-se a data do início da incapacidade e reconheceu a 
perda da qualidade de segurado, convicto de que, entre a data do laudo pericial, 
em janeiro de 1999, e a última contribuição recolhida, em maio de 1996, 
decorreram mais de 12 meses, inexistindo a possibilidade de a autora valer-se das 
prorrogações do período de graça, estabelecidas pelo art. 15, §§ 1º e 2º, da Lei 
8.213/91. Diante desse quadro, os argumentos da agravante, quanto ao 
surgimento da incapacidade durante o período de graça, somente poderiam ser 
acolhidos mediante o revolvimento dos aspectos concretos da causa, providência 
que resta obstada, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

III. Concluiu o Tribunal de 2º Grau, ainda, que "as contribuições 
recolhidas posteriormente não asseguram a percepção do benefício 
previdenciário, uma vez que a doença se tornaria preexistente à nova filiação à 
Previdência Social (artigo 42, § 2º, da Lei nº 8.213/91)". A recorrente, contudo, 
não infirmou tal fundamento, capaz, por si só, de manter o acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 283/STF, quanto ao ponto.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 410.216/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

PREVIDENCIÁRIO.  PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
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1. Impossível afastar o óbice da Súmula 7 desta Corte. Com 
efeito, o Tribunal a quo, com fundamento nas provas dos autos, concluiu pela 
perda da qualidade de segurada.

2. Verifica-se que os argumentos utilizados para fundamentar a 
pretensão trazida no recurso especial somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria fática. Assim, modificar o acórdão 
demandaria reexame de provas, vedado nesta Corte, nos termos da Súmula 
7/STJ.

3. Não se pode conhecer do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

4. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 531.982/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014)

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil, não conheço do Agravo.

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
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entendimento de que não se conhece de Agravo Regimental que não ataca especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado 

merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às 

afirmações da decisão agravada.

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a 

Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA 
DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE, ENSEJANDO A MANUTENÇÃO DO DECISUM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - SÚMULA 182/STJ - RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a agravante 
demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão agravada.

II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." súmula 182/STJ.

III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Pet 7.440/DF, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 14/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. (PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA DO DETRAN QUE 
INSTITUIU O MANUAL DE PROCEDIMENTO DE REGISTRO E 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS. GRAVAME DE RESERVA DE 
DOMÍNIO. ANOTAÇÃO QUE SÓ PODE SER CONSIGNADA EM FAVOR 
DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. EXIGÊNCIA LEGAL. ART. 123, I, DO 
CTB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUMULA 282 E 356 DO 
STF). FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Revela-se inviável a análise do Agravo Regimental, cuja 
fundamentação não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, in casu, a ausência de prequestionamento do dispositivo legal apontado 
como violado ante a incidência inarredável da Súmula 182 do STJ, que preceitua o 
seguinte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

2. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 753.564/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 21/05/2007 p. 545).
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Quanto à alegada omissão, a recorrente, nas razões recursais, não alegou 

violação do art. 535 do CPC a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na 

prestação jurisdicional.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. Incide, 

na espécie, a Súmula 211/STJ.

Por tudo isso, não conheço do Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227809-6 AREsp 586.278 / SP

Números Origem:  00000076020114039999  0900001038  103809  1582547  201103990000079  
6480120090011767  76020114039999  900001038

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILZA APARECIDA LOPES TINTI
ADVOGADO : ROSÂNGELA APARECIDA VIOLIN
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILZA APARECIDA LOPES TINTI
ADVOGADO : ROSÂNGELA APARECIDA VIOLIN
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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